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SOCIEDADE CIVIL NO BRAISL, CONFLITOS E DISCURSOS: ANÁLISE DE UM 
CONFLITO INTERNO À SOCIEDADE CIVIL. Guilherme Andres Martinez Perin, Celi Regina 
Jardim Pinto (orient.) (UFRGS). 

A sociedade civil no Brasil começa a ganhar força a partir da luta pela democratização do país. As pressões por ela 
exercida tiveram influência sobre a constituição nacional de 1988. Principalmente os movimentos sociais e as ONGs, 
ganham ainda mais poder e voz durante a década de 90; se antes exerciam mais um papel de resistência ao Estado 
autoritário, agora principalmente defendem direitos e o acesso à cidadania das minorias e excluídos no Brasil. 
Entretanto, deve-se ter claro a idéia de que o campo da sociedade civil é composto por diversos atores, que muitas 
vezes apresentam visões, ideologias e formas de ação muito distintas e por vezes conflitivas entre si. A luta de 
movimentos sociais ligados aos direitos das mulheres, que defendem uma legislação pró-aborto encontra a defesa 
feroz da proibição desta prática por organizações ligadas à igreja (principalmente católica) como a CNBB 
(Confederação Nacional dos bispos do Brasil) que se pautam em valores éticos-religiosos. Neste trabalho pretendo 
analisar como se articulam os discursos dos dois lados deste embate, a quem procuram interpelar e onde se apóiam, 
através dos documentos de posicionamento produzidos pela CNBB e pela Articulação de Mulheres e União 
Brasileira de Mulhres – organizações que congregam várias entidades feministas e que têm um papel protagonista 
nesta luta. Além disso, me interessa como os conflitos aparecem, tanto na Esfera Pública, como nos campos políticos 
decisórios. Abordo estas questões mais especificamente nos primeiros anos do governo Lula, já que este se elege 
trazendo esperança de abertura de novas oportunidades para setores da sociedade civil historicamente ligada ao seu 
partido (PT), caso dos movimentos sociais e ONGs feministas que com este novo governo lançam uma ofensiva em 
várias frentes para a liberalização do aborto. (PIBIC). 
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